Prefeitura de
RIO POMBA

ESTADO DE MINAS GERAIS

ATO DO PODER EXECUTIVO

LEI ORGAMENTARIA ANUAL - 2020
LEI N° 1.645/2019
Estima a receita e fixa a despesa do municipio para o exercicio de 2020.

A Camara municipal de Rio Pomba, por seus representantes legais, aprova e eu Prefeito, sanciono
a seguinte lei:

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta lei estima a receita e fixa a despesa do municipio de Rio Pomba, Estado de Minas
Gerais, para o exercicio financeiro de 2020, nos termos da Lei de diretrizes Orgcamentarias do
Municipio, compreendendo:

|. Poder Legislativo
Il. Poder Executivo
IIl. Administragdo Direta

DA ESTIMATIVA DA RECEITA

quarenta e trés milhdes, cento e
acéo de tributos, contribuigdes

Art. 2° A receita orgamentaria
cinquenta e sete mil e seiscentg
e de outras receitas corrente

DA FIXAGAO DA DESPESA

Art. 3° a despesa total fixada aige °, observada a programacio

Art. 4° Fica o Poder Executivo a @.; a onais suplementares, através de
decretos, podendo criar, se necessario, ‘elen pesa e fontes de recurso dentro de cada
projeto ou atividade, destinado a cobertura de despésas ordinarias e/ou vinculadas até o limite:

| - do excesso de arrecadagéo, na forma da legislacéo vigente;

li- do superavit financeiro;

Ill- de 30 % do orgamento do Municipio, para a Prefeitura, mediante anulacéo total ou parcial de
dotagbes orgamentarias;

IV- de 30 % do Orgdo Camara Municipal, para o Poder Legislativo, mediante anulagéo total ou
parcial de dota¢des orcamentarias;

V - de 30 % do detalhamento da despesa da administragédo indireta, mediante anulacéo total ou
parcial de dotagdes orgcamentarias

VI- até o limite da dotagéo consignada como Reserva de Contingéncia.

§ 1 ° Os créditos suplementares de que trata este artigo, poderdo ser destinados também ao
pagamento de despesas com o cumprimento de sentengas judiciais transitadas em julgado.
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§ 2 ° A inclus&o de categoria econémica e de grupo de despesa em projeto, atividade ou operagéo
especial constantes da lei orcamentaria e de seus créditos adicionais sera feita mediante a
abertura de créditos suplementares, através de decreto do Poder executivo, respeitados os objetos
dos mesmos.

§ 3° Por nao se constituirem autorizagées de despesa na forma do 42 da lei n® 4.320/64, n&o seréo
considerados créditos suplementares as alteragées nas destinacdes de recursos realizados no
exercicio.

§ 4° As alteragbes nas destinagdes de recursos poderéo ser realizadas medlante decreto , desde
que devidamente justificado.

§ 5° As realocagbes de créditos orcamentarios que ocorrerem dentro de um mesmo 6érgéo,
unidade orgamentaria, programa de trabalho, agéo, categoria econémica de despesa e modalidade
de aplicacdo, ndo oneram o percentual para a abertura de crédito suplementares autorizados no
caput.

DA AUTORIZAGAO PARA CONTRATA OES DE CREDITO
Art. 5° Fica o poder executivo au
programas prioritarios, observa
conformidades com as norma

3 de crédito para financiamento de
ividamento do municipio, em
pela legislagéo em vigor.

DAS DISPOSIGOES FINAIS &

Art. 6° Fazem parte integrat de - anexo,
consolidados, aos quais se refegeaigrn”, 4: 4 SiCompiemientar n° 101/2000.

Art 7° Esta lei entra em wgqr n de sua ' 6 0s seus efeitos a partir de 1°
de janeiro de 2020. »

— < s
MARCO ALINO
Prefeito Municipal

Certifico que a presente Lei foi publicada por afi xag:éo no quadro préprio da Prefeitura Municipal.
Rio Pomba, 25 de Novembro de 2019. v




